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ZONA URBANA DE 
DINAMIZAÇÃO 

É onde a cidade vai crescer, im-
pulsionada pelo metrô e pelo Por-
to Seco (futuro pólo aduaneiro 
agroindustrial). Será um grande 
conglomerado urbano , "rui. 

JCL es- 
tá concentrada mais de 60% da 
população do Pretende-se 
ar um coração financeiro e 
econômico nos moldes dos se-
tores centrais do Plano Piloto 
(bancário, comercial e de autar-
quias). A mancha abraça 
Taguatinga, Ceilândia, Samamba-
ia, Guará, Núcleo Bandeirante, Ri-
acho Fundo, Gama, Santa Maria e 
Recanto das Emas. 

ZONA URBANA DE 
CONSOLIDAÇÃO 

A proposta é ocupar os espaços 
já existentes e frear o adensamen-
to, dentro de limitações específi-
cas já previstas em lei. No Plano Pi- 

loto, as restrições urbanísticas do 
tombamento; restrições ambien-
tais nas Áreas de Proteção Ambi-
ental no Paranoá e Gama Cabeça 
de Veado; e de saneamento (es-
cassez de água) em Sobradinho e 
Planaltina. A zona abrange o Plano 
Piloto, Setor Sudoeste, Cruzeiro, 
Octogonal, Par_k Way,P_arancia,_ 
Planaltina e Sobradinho. 

ZONA URBANA DE 
USO CONTROLADO 

É uma das principais novidades 
do PDOT. Surgiu para permitir a 
regularização dos condomínios ir-
regulares, como os da Esaf e So-
bradinho. Com  a preocupação de 
preservar a bacia do Rio São Bar-
tolomeu, à leste ao Distrito Feder-
al (uma possível fonte de abasteci-
mento de água do DF), o governo 
promete desestimular a ocu-
pação, por meio de uma fiscaliza-
ção permanente. A área é indicada 

como de monitoramento prior-
itário, para evitar novos loteamen- . 

tos ou invasões. É onde estão os 
parcelamentos irregulares, a 
região do Taquari, São sebastião, 
Brazlândia e alguns núcleos ur- 

baixa fertilidade. Propícias, segun-
do o governo, para avicultura, 
suinocultura, indústrias de 
processamento de alimentos, 
cerâmica, frigorífico e movelaria 
Além de clubes, parques recre- 
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da região, própria para o plantio de CONTROLADO 
grandes culturas, como soja. Com- 	Deverá ter o uso vigiado em 
preende todo o vale do Rio Preto, função da preservação de manan-
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na Bacia do Paranoá e os vales do 
Rio Maranhão. 

ZONA DE CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL 
São as áreas de preservação da fio- 
ia c ua lauua nau va, unuc c vcuaua 
qualquer tipo de construção ou 
uso, exceto a-pesquisa ecológica e 
científica. As principais são o Par- 
que Nacional de Brasília, a Estação 
Ecológica de Águas Emendadas, a 
reserva ecológica do IBGE e o 
Jardim Botânico. 

ÁREAS DE DIRETRIZES 
ESPECIAIS 

Encravados nas áreas urbanas 
ou rurais, são espaços que mere-
cerão atenção maior do governo 
por abrigar mananciais, pequenos 
parques ecológicos e chácaras 
voltadas para a produção agrícola. 
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Atacado 
Ao consolidar a ocupação urbana 

na zona leste, onde estão os condomí-
nios, e incentivar o adensamento na 
região sudoeste, onde está concentra-
da 63% da população, o PDOT recolo-
ca o Plano Piloto no centro geopolítico 
da capital. "Vai ser extremamente 
difícil segurar a situação do Plano Pilo-
to como instância aprázível e tranqüi-
la", adverte Gunter. 

Poderá ser o adeus aos prédios bai-
xos e às extensas áreas verdes, que es-
tão "dando sopa", diz o arquiteto. Se 
não houver cuidado, ele acha que a.  
densidade populacional no Plano Pi-
loto, que hoje é de aproximadamente 
400 habitantes por metrô quadrado, 
possa chegar ao nível, por exemplo, de 
Copacabana, onde há 3 mil habitantes 
por m2. 

"Assumir a ocupação dos condomí-
nios é colocar em risco coisas tidas co-
mo certas, como a barragem da bacia 
do São Bartolomeu e o Plano  Piloto, 
patrimônio cultural da humanidade'", 
alerta. 

Sem muito academicismo, o  pro-
fessor abre o jogo. "O PDOT está co-
mo conversa de botequim.  Todo 
mundo acha mas ninguém sabe nada, 
gerando uma polêmica falsa no  ar. 
Ninguém sabe o custo-beneficio  des-
sa equação", acredita. 

"No fundo, é claro que o DF vai per-
der meio ambiente e a Caesb vai ter 
que buscar soluções de abastecimen-
to. Mas eu queria perguntar aos am-
bientalistas: qual é a alternativa?" 

Novos TRIBUTOS, 
UMA BRIGA À PARTE 

Independentemente das inquieta-
ções de arquitetos e ambientalistas,  a 
Câmara Legislativa tem outras preo-
cupações. Um capítulo especial do 
PDOT — o que aumenta impostos  e 
cria novos tributos - interessou mais 
de perto os deputados distritais e de-
mandou mais negociação por parte 
do governo. 

No comando da articulação políti-
ca, a deputada Lúcia Carvalho (PI), lí-
der do governo na Câmara, e os relato-
res do projeto nas Comissões de Cons-
tituição e Justiça, Economia e Finan-
ças e Assuntos Sociais conseguiram 
fechar um acordo na semana passada. 

O PMDB bateu o pé e o governo ce-
deu. A maior parte dos artigos sobre 
instrumentos  financeirosforam  reti-
rados do PDOT. E o Fundo de Desen-
volvimento Territorial caiu porque já 
existe um projeto semelhante em tra-
mitação na casa. 0 governo queria 
cobrar pelas melhorias urbanas e para 
autorizar o aumento de gabaritos ou a 
mudança da destinação de um lote. 
Pretendia também instituir o IPTU 
progressivo, para sobrètaxar áreas 
ociosas. 

Foi vencido pelos argumentos da 
oposição. "A outorga onerosa (impos-
to sobre aumento de gabarito) já é Ob-
jeto de lei especifica aprovada pela Câ-
mara Legislativa, de autoria do depu-
tado Antônio Cafu (PT)", justifica Lú-
cia Carvalho. 

"O problema é que o PDOT fere 
interesses particulares", acusa o ar-
quiteto Luís Gouveia. Segundo ele, 
empresários da construção civil, in-
cluindo o deputado Luís Estevão  (-
PMDB), são donos de áreas próximas 
ao metrô. 

"Esse cara está mal informado. A 
outorga onerosa já é lei", rebate o de-
putado Tadeu Fillipefi (PMDB), rela-
tor do projeto na Comissão de Econo-
mia. Quanto ao IPTU, os governistas 
foram convencidos a retirá-lo para 
tentar aprovar o imposto em projeto 
de lei comum. O PDOT é projeto de lei 
complementar, que exige o voto de 13 
dos 24 deputados distritais. 

Decidiram retirar também a exi-
gência de um estudo de impacto 
para a construção de um shopping 
(ou grandes obras), chamado de 
Memorial Urbano, porque esse tipo 
de levantamento, já é feito por meio 
de relatórios de impacto ambiental 
(Rima). 

A proposta do novo Plano Diretor 
chegou à Câmara Legislativa em 28 de 
maio, compressão para ser votado em 
julho, durante o recesso parlamentar. 
Recebeu 386 emendas, muitas delas 
incorporadas ao texto original pelos 
relatores. A votação já foi adiada qua-
tro vezes. "Estamos buscando con-
senso", explica o deputado Tadeu Fil-
lipeli. "O PDOT é a segunda lei mais 
importante do Distrito Federal, depois 
da Lei Orgânica" 

Sem as poligonais, que definem os 
limites geográficos do mapa, os parti-
dos de oposição não aceitam votar o 
projeto. Também reclamam na de-
mora do envio de informações pedi-
das à Caesb, sobre as futuras fontes de 
abastecimento de água. 

Sobre os condomínios, deputados 
distritais e governo decidiram não in-
cluir no Plano Diretor a relação dos 
que poderão ser regularizados. "Não 
dá para estabelecer poligonais, por-
que eles podem ser diminuídos ou au-
mentados", explicou Lúcia Carvalho. 
A deputada sé defende das críticas. "-
Não é um plano perfeito, mas é me-
lhor do que o anterior", afirma. 


